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    Apresentação




    Luiz Gonzaga Motta




    Mineiro demora a fazer, mas quando faz, faz bem feito. Este livro faz parte de uma virada no modo de pensar o jornalismo. Até recentemente, o jornalismo era pensado através de categorias do século passado, de teorias da informação que utilizavam um modelo de fluxo linear. Este livro subverte o modelo e propõe uma revolução no olhar.




    Propõe pensarmos o jornalismo a partir do conceito de experiência. Uma experiência em estado sempre nascente, revivida a cada momento no mundo da vida onde o sujeito, tanto quanto a percepção, são construídos pela própria experiência. Ela ocorre em uma teia de relações que se tece e entretece continuamente, criando e recriando mantos de significados que nos recobrem. A notícia como experiência de atualização da vida social, protagonizada por cada um de nós.




    O jornalismo é hoje uma atividade onipresente: está em toda parte, em todos os momentos, ocupa todas as dimensões do cotidiano. Nunca esteve tão vivo e ativo. Basta verificar a proliferação de emissoras de notícia 24 horas (rádio e TV) ou a multiplicação de sites, blogs e redes de informação e de mobilização social. Estamos imersos no jornalismo. Ele se apoderou de nós, nos recobre. O jornalismo é a cultura da vida pós-moderna.




    Esse recobrimento da sociedade pelo jornalismo não significa, entretanto, uma passividade social. Ao contrário, nunca antes tanta gente pôs em prática técnicas, processos e estratégias jornalísticas para se comunicar. O jornalismo tornou-se uma propriedade não apenas de empresas e profissionais. As novas tecnologias permitiram que ele se tornasse uma atividade generalizada, ainda que não necessariamente com a qualidade defendida pelos profissionais.




    A sociedade se apropriou do jornalismo. As fontes não são mais um lugar onde jorra uma informação pura. Ao contrário, elas agem, direcionam, forjam notícias bem escritas e bem apresentadas, palitáveis e agradáveis. A notícia não é mais um produto manufaturado apenas por profissionais: tornou-se propriedade de todos.




    Isso não significa que as empresas jornalísticas tenham perdido sua centralidade na produção da visibilidade, nem que tenham perdido (ainda) a hegemonia do fazer jornalístico. Significa apenas que o campo está cada vez mais tensionado. O jogo de interesses parece ter se tornando mais público, e as empresas, mais permeáveis. Em seu processo produtivo, o jornalismo profissional necessita hoje fazer mais concessões e negociações.




    Por isso, o olhar sobre o jornalismo precisa se atualizar. Este livro é um passo nesse rumo. Ele recupera a complexidade da notícia como fenômeno pós-moderno. Questiona quem produz e quem consome a notícia no mundo de hoje, indaga até que ponto o jornalismo é uma janela para o mundo. Atravessa a janela e observa o jornalismo pelo seu avesso. Questiona de quem é a voz que fala através dos jornais, telejornais e blogs, as hierarquias, as sobreposições e os apagamentos. Obriga-nos a rever conceitos consagrados, tais como fontes, canais, veículos, agenda, informação, atualidade, temporalidade, o fático e o fictício, entre outros.




    E faz tudo isso de uma forma quase literária. Os autores não se prendem aos rótulos acadêmicos e às velhas teorias. Relatam experiências pessoais, até íntimas, em linguagem descontraída e bem-humorada. Ilustram suas reflexões com casos vividos, histórias do cotidiano, episódios do jornalismo diário, que tornam a leitura agradável. Suscitam mais perguntas que respostas, mas repõem o jornalismo na complexidade que lhe é inerente. Leitura imperdível.


  




  

    INTRODUÇÃO




    
Cogitare:
 uma forma de ensinar pensante





    Paulo Bernardo Vaz




    Professores, alunos e profissionais de comunicação social buscam cada vez mais respostas para suas perguntas para entender o jornalismo. Novas questões surgem com um volume cada vez maior de estudos e pesquisas empreendidos na área da comunicação, de um modo geral, e do jornalismo, em particular. Esses estudos, contudo, produzidos e divulgados no meio acadêmico, nem sempre chegam com facilidade às estantes desses tão interessados alunos, professores e jornalistas, que devem aplicá-los em sua prática profissional ou ampliar seus conhecimentos tout court.




    A prática docente universitária no ensino do jornalismo no Brasil tem sido oferecer aos alunos excertos pinçados em compêndios nacionais e estrangeiros – que ainda exigem o esforço de tradução para sua discussão em classe –, assim como a seleção e a disponibilização de textos extraídos de anais de congressos ou de publicações científicas, perfazendo um grande volume de material disperso. Assim, professores universitários de todos os níveis, para dar conta de cumprir com seus objetivos a cada semestre letivo, têm feito uso, parcial e esparsamente, de farta bibliografia especializada, que nem sempre cumpre com os objetivos pedagógicos.




    Dando-nos conta dessa realidade no ensino do jornalismo no Brasil, apresentou-se-nos um desafio: planejar, escrever e publicar um livro didático que reúna um conjunto de temas e questões que permitam ao leitor – aluno, professor ou profissional – dar-se conta da complexidade do conhecimento ofertado nessa área, de modo a ampliar cada vez mais o saber sobre a matéria. Isto é, quanto maior o leque de estudos oferecido, maior deverá ser o interesse do leitor para dar continuidade às suas próprias pesquisas.




    Tal proposta foi apresentada a um grupo de professores e estudantes de pós-graduação em Comunicação Social da UFMG, todos com experiência em salas de aula junto a alunos de Jornalismo. Todos compreenderam bem sua tarefa, devido às suas recentes experiências como discentes e docentes. Todos concordaram com o desafio apresentado: fazer um texto ao mesmo tempo sério e apetitoso à leitura. Todos concordaram em redigir um texto que levantasse e propusesse mais perguntas e indagações do que respostas e certezas, de modo a inculcar no leitor – aluno, professor ou jornalista formado – a dúvida e a vontade de mais saber. Questionamentos fundamentais para o crescimento desses mesmos profissionais, alunos e professores de jornalismo. Aceito o desafio, todos os autores revelaram ter escrito com prazer, justamente devido à originalidade da proposta. Resultaram 14 capítulos compondo este livro em quatro partes. A ideia tornada manual didático tomou forma tratando do ensino do jornalismo em torno de grandes eixos temáticos.




    No primeiro eixo são propostas questões gerais em torno do jornalismo, começando-se por perguntar se, independentemente da mídia, dos editores e de todos os profissionais envolvidos na produção da notícia – que receberam diferentes formações em diferentes escolas – o jornalismo é sempre o mesmo. Carolina Silveira, autora deste primeiro texto, usa a imagem de uma colcha de retalhos para representar esse jornalismo que apresenta uma variada beleza da harmonia de diferentes tecidos para apreciação – e informação – de seus variados leitores. No capítulo seguinte Eliziane Lara indaga sobre as definições e decisões tomadas no dia a dia sobre aquilo que vai sair em seguida nos jornais impressos, online, telejornais e radiojornais. Sairá com ou sem destaque? Tais decisões limitam-se às paredes das sedes dos veículos ou podem vir de fora, de representantes do poder político, econômico e, até mesmo de seus consumidores, isto é, de seus leitores, usuários, telespectadores e ouvintes? No terceiro capítulo Flávia Miranda se volta para esse público visado pelo noticiário impresso, online, tele e radiojornalístico perguntando: “Quem lê tanta notícia?”. Quem é esse público de todas as informações produzidas e veiculadas, público comprador não apenas de informações jornalísticas mas também consumidor de produtos comerciais anunciados nos mesmos veículos? No quarto capítulo Humberto Santos foca seu texto no profissional que posiciona na linha de frente no campo de batalha do jornalismo diário. Quem são esses profissionais? Seriam sacerdotes vestais que rezam no catecismo da “objetividade” jornalística apregoada como um mapa rasgado por grandes avenidas e autoestradas onde a informação flui com celeridade? Não seriam mais profissionais que tendem a “se virar” na realidade cotidiana cujo trânsito flui em um plano repleto de becos, ruelas e estradas vicinais?




    No segundo eixo temático, que trata da notícia, Nuno Manna começa por trazer a questão-chave sobre a matéria-prima jornalística: informação, o que vem a ser? A informação é algo que se pode fragmentar e separar de modo a ser classificada como em um laboratório, onde poderíamos reduzi-la, por exemplo, a códigos numéricos? Poderia ser medida e tratada com instrumentos de alta precisão? Se o jornalismo não pode ser tratado no rol de uma ciência exata, onde vai se encaixar? As questões seguintes são apresentadas por Leandro Lage, em torno de uma genética do material jornalístico lembrando-se que a notícia tem um fio da meada. “O acontecimento é o passado da notícia?” Qual, afinal, é a sua origem? Onde ela começa? No acontecimento? E o que faz “acontecer” o acontecimento? Em seguida Jurandira Fonseca levanta uma das importantes questões identitárias no mundo do jornal: quem fala na prática jornalística? Tenta esclarecer o que em décadas de estudos comunicacionais foi tomado por certezas: quem fala o que para quem, etc. “Quem?” A questão permanece a mesma, mas deve-se perguntar mais arguta e insistentemente: “quem mesmo?”. Não deveríamos duvidar dessa singularização do sujeito que fala? Quem fala será mesmo o nomeado jornalista? Ou não seria ele o portador de inúmeras vozes, entre as quais se destaca a dele próprio? Seguindo o roteiro daquelas fórmulas dos ultrapassados paradigmas lineares das teorias da comunicação, no capítulo seguinte Rennan Mafra se dedica a “o que” é falado, perguntando “Tudo é notícia?” O que é notícia? Quem o define o que é e o que não é notícia? Como isso é definido?




    O terceiro eixo temático gira em torno das questões especificamente midiáticas, parte composta por quatro questões-chave tratadas por quatro especialistas na matéria mídia. Em uma primeira ordem de questões, Carlos Alberto de Carvalho indaga se há e qual é a precedência existente: o jornal ou o jornalismo? Quem impulsiona e puxa esse comboio? O que ou quem vem a reboque? Bruno Souza Leal, em seguida, bem-humorada e seriamente pergunta se o veículo jornalístico se trata de um carro. Ou talvez pudesse ser definido como um trem, um barco, um avião, uma bicicleta ou uma moto. Questões propostas com pertinência para falar do jornalismo veiculado de tal ou de tal maneira, consequentemente levando a notícia aos receptores com eficácia, ou não, de tal ou tal maneira. Em seguida Geane Alzamora desenvolve a questão: “o jornalismo tem problema de canal?” Se recuperamos os veículos tratados no capítulo anterior, as questões neste aqui giram em torno das vias por onde passam esses veículos, por onde circulam as informações. Os canais são naturalmente abertos ou fechados? Necessitam de abertura para o fluxo de informações? Tais canais podem ser temporariamente interrompidos? Há problemas de canal? Que tipo de problemas? Que especialistas podem fazer seu tratamento? Fechando esta terceira parte, Elton Antunes pergunta: “O jornalismo é história malfeita?” As narrativas contam e fazem história? Ou quase história? Como são construídas essas histórias ao longo do tempo e do espaço jornalísticos? Seriam histórias confiáveis? O leitor, o telespectador, o ouvinte e o usuário devem acreditar ou duvidar dessas histórias?




    A quarta parte o livro cuida das características daquilo que é narrado no jornalismo, sob o sugestivo título “As histórias”. Angie Biondi mostra que as narrativas jornalísticas não são histórias contadas exclusivamente com palavras. Podem ser – e são – narrativas fotográficas. Como se operam essas narrativas visuais? Surgem importantes questões sobre a natureza do fotojornalismo: deve ser tomado como uma atividade profissional? Um objeto? Ou, depois de mais de um século de história, o fotojornalismo já teria se tornado um campo de estudos? Ainda sobre as narrativas jornalísticas, Carlos Jáuregui pergunta “O jornalismo pode fazer rir ou chorar?” As matérias jornalísticas seriam suficientemente fortes para poder emocionar os leitores? A questão tratada no capítulo seguinte por Phellipy Jácome é sobre as variações ocorridas nas narrativas jornalísticas ao serem contadas e recontadas. Quem conta um conto, aumenta um ponto?, pergunta sagazmente o autor. As narrativas replicadas permanecem ou são modificadas à mercê de quem as reconta? No último capítulo, Rodrigo Portari e Renné Oliveira França trazem questões-chave sobre de gêneros jornalísticos. Que gêneros são esses? Quem os define? Eles existem, coexistem em convivência conflituosa ou não?




    O livro, contudo, não termina com o último capítulo da quarta parte de seus eixos temáticos. Ao leque de questões já aberto nesse grande percurso feito até ali, acrescenta-se uma coda, derradeira parte, um grande estímulo aos leitores para que ampliem esse leque de questões encetando suas próprias buscas “para refletir mais sobre o jornalismo”. Pontos de um glossário, em ordem alfabética, apresentando termos técnicos de uso corrente no linguajar dos estudos jornalísticos. Nesses termos, aparecem autores de referência que poderão – e deverão – compor um escopo bem maior dos estudos que o leitor se propuser a fazer. O que se completa com uma bibliografia de referência, farta e atualizada, que encerra o livro. Aquelas referência bibliográficas encerram e pretendem reabrir o livro, se os leitores assim o desejam. E os autores bem querem que eles queiram dar continuidade à sua pesquisa.




    Como vimos insistindo desde o início desta introdução, aqui está o grande diferencial deste livro didático em relação a outros livros didáticos sobre jornalismo. Os pontos aqui apresentados com tantas questões e tantos questionamentos têm um único objetivo: que o leitor, refletindo e pensando com a própria cabeça, pense grande, pense cada vez mais do que tudo aquilo que aqui trouxemos e propomos ao escrever este livro “Para entender o jornalismo”. Todos nós concordamos em fazê-lo como se nos dirigíssemos a um aluno inquieto à nossa frente. Eis o sujeito-leitor modelo, que idealizamos precisamente para este livro didático: quem tenha mentalmente gravado em sua testa o preceito cartesiano: Dubito, ergo cogito, ergo sum.


  




  

    PARTE 1




    Em torno do jornalismo


  




  

    CAPÍTULO I....................................................................................................




    É tudo um mesmo jornalismo?




    Ana Carolina Silveira Fonseca




    A pergunta proposta a este artigo coloca-nos, de saída, uma provocativa armadilha. Ao convocar um esforço comparativo – é tudo um mesmo? – a questão nos sugere que há um conjunto de fatores capazes de levantar questionamentos sobre seu traço identitário. Já no título, uma diversidade é, portanto, insinuada indicando que dificilmente estamos tratando de um “mesmo”. Mas a provocação está justamente na proposta de uma possível comparação. Afinal, comparar o quê?




    São recorrentes as explicações que buscam tomar o jornalismo pelo jornal e definir esse dispositivo de maneira um tanto restritiva. Impresso, televisivo, radiofônico ou eletrônico, um jornal precisa ter cara de jornal. Deve também ser feito por jornalistas, profissionais devidamente habilitados para essa função. Outra exigência é que seja isento. Um jornal não pode estar ligado aos governos, aos grupos políticos, aos movimentos sociais e a tudo o que o impeça de ser imparcial. Jornalismo é ainda aquilo que trata do real, do presente, em uma linguagem objetiva e de maneira vocacionada ao interesse público. Por essa perspectiva, pouco deveria haver para comparar. Atendendo tais condições, a máquina jornalística deveria produzir sempre algo parecido, variando apenas – e em pouca intensidade – o estilo e os temas.




    A descrição breve e reducionista exagera no tom, mas não peca nas características que são frequentemente acionadas para dar conta da prática jornalística. Isoladas, em pares ou no conjunto, tais condições explicam na mesma proporção em que complicam. O que é ter cara de jornal em nossos dias? Basta ver, por exemplo, programas televisivos que mesclam humor e informação. Isenção também não é de longe um traço distintivo de nossos jornais. Não só porque é evidente a orientação política de vários veículos informativos, mas também porque a isenção é do ponto de vista da lógica uma condição impossível. Também é possível questionar: o que são o real, o presente e a objetividade? Uma vasta literatura desconstrói qualquer tentativa de resposta óbvia e simplista para tais perguntas. E, por fim, o que é o tão propalado interesse público? Um jornalista é quase sempre muito hábil em distinguir o que é ou não de interesse público, mas não demonstra a mesma habilidade se convidado a formular um conceito sem exemplos. Indício ainda mais forte de que a notícia não resulta de uma receita de bolo, é que, mesmo ao lidar com os mais tradicionais dos jornais, não tratamos todo o tempo de algo igual. Até o mais desavisado dos leitores é capaz de perceber isso.




    Ainda tendo em mente o problema da comparação, continuemos nesse exercício de expansão dos horizontes. É importante considerar que o jornalismo não se explica tão somente pela dinâmica e pelas produções das empresas genuinamente jornalísticas, seja lá o que isso possa significar. O jornalismo, como o conhecemos hoje, tem de fato sua origem na constituição de um campo profissional em que as empresas autônomas, com suas redações, guardam uma fundamental centralidade. Mas estamos tratando de uma prática apropriada, ressignificada e experimentada das mais diversas formas pelos sujeitos sociais. É por esse caminho que vemos hoje, por exemplo, uma proliferação de informativos pessoais, por meio das redes sociais. Em escala maior, temos ainda os grandes veículos de informação de órgãos governamentais, como a rádio do Senado Federal. As Igrejas também investem quantias vultuosas em suas mídias próprias. E persistem os pequenos jornais, informativos e programas de rádio veiculados em contextos comunitários para audiências menores. Além de todo um universo de produção que está para além das redações, há outro conjunto de práticas dedicado a incidir na própria imprensa – como as assessorias, os espaços de crítica de mídia e daí em diante.




    Todo esse universo “é tudo um mesmo jornalismo?”. Invertendo um pouco a lógica de um artigo, propomos ensaiar uma resposta já de saída, para que possamos tomá-la como guia na análise, e não como um ponto de chegada. Se permanecermos no problema da comparação, provavelmente vamos caminhar para uma discussão normativa, problematizando a adequação e a legitimidade deste ou daquele produto e prática, caminho que não tem se mostrado muito frutífero. Não raro, as discussões nessa perspectiva tomam o rumo de uma reserva de mercado, quando não sugerem vaidades feridas.




    Nossa proposta de encaminhamento, passível de ser acusada de prematura e autoritária, é que estamos tratando sim de um mesmo jornalismo, o que não significa dizer que estamos falando de coisas iguais. Acreditamos que há formas muito diferentes de tomar parte na escrita jornalística do mundo, mas se dissermos que são jornalismos distintos, vamos permanecer no problema da comparação. Por essa perspectiva, colocamos o jornalismo em um patamar superior, sendo escrito com a participação diferenciada de vários agentes, linguagens, dispositivos. Assim, partimos para outra problemática: como as diferentes experiências jornalísticas participam da escrita jornalística do mundo?




    Uma metáfora pode ajudar a ilustrar melhor a forma como propomos (re)posicionar a discussão. Acionemos a imagem de uma colcha de retalhos. Para os não familiarizados, tais colchas eram produzidas a partir das sobras dos tecidos utilizados na confecção de roupas. Em geral, eram colchas bastante coloridas, com estampas variadas e de texturas diferentes. Mas havia também as colchas marcadas por um tom mais homogêneo. No geral, essas colchas mobilizam o olhar para a busca de correlações entre os retalhos e podem assumir, assim, paisagens diversas. Propomos pensar o jornalismo como uma grande colcha de retalhos, feito de pequenas partes e, sobretudo, dos diálogos possíveis entre elas. Não se trata, assim, de comparar uma e outra prática, um e outro produto, mas de compreender que há um universo de potenciais e efetivas relações entre tantos pequenos retalhos. A seguir, abordamos algumas das questões que o diálogo entre as diferentes escritas pode suscitar. Sem a pretensão de esgotá-las, nosso propósito é antes seguir no alargamento das bordas jornalísticas, deixando caminhos para uma série de outras problematizações.




    Ensaiando costuras




    Há tecidos de cores mais fortes, com maior largura, expostos em vitrines privilegiadas, feitos em maior escala. Na composição de uma colcha, os retalhos dessas peças terão evidentemente uma presença diferenciada. Temos “grandes fábricas” em nossa indústria, que foram e continuam sendo fundamentais para o entendimento que temos hoje do jornalismo: um campo especializado e autônomo de produção discursiva, organizado em torno das redações profissionais e orientado por técnicas preocupadas em garantir a fidelidade dos relatos aos acontecimentos. Podemos encontrar em Bill Kovach e Tom Rosenstiel (2003) algumas das características do que se espera de um bom jornalismo, nestas bases: busca desinteressada da verdade, isenção, relato fidedigno da realidade, dedicação às questões de interesse público.




    Normalmente ingressamos no ensino superior de jornalismo com esse cenário em mente. E ao longo de um curso inteiro é possível que a maior parte das discussões, senão todas, tenham em perspectiva apenas o universo jornalístico organizado em torno das redações. Um movimento natural, dada a sua centralidade, como mencionamos. Apesar dos acúmulos e questionamentos teóricos sobre cada um dos qualificadores mencionados, a prática das redações ainda se orienta, em grande medida, por tais exigências, em torno da missão maior de “retratar os acontecimentos do mundo”. Basta ver os manuais de jornalismo.




    Todo esse conjunto de normas se propõe a assegurar algo que é, por natureza, inviável: a tessitura proposta é aquela possível – ou a mais próxima do ideal – diante dos tecidos que lhe são oferecidos. Embora tal imaginário seja justificado como uma baliza importante para o trabalho do repórter, nem sempre é problematizado no dia a dia. E muito do que vemos é produzido com base na convicção quase plena de que daquele tecido oferecido só era possível fazer uma calça. O interessante é que a impossibilidade de uma informação total não é problema só da grande imprensa. Um autor de referência na área do jornalismo, Maurice Mouillaud (1997), nos diz que o dispositivo de informação estabelece sempre, em um mesmo gesto, um dentro e um fora de campo. Informar é dizer o que pode e deve ser visto, um recorte que se faz necessariamente pela criação de uma zona de sombra. Todas as outras experiências jornalísticas que elencamos no início deste artigo – como os jornais de igrejas, governos, empresas e ONGs – incorrem no mesmo pecado, mas já que a imprensa tradicional toma essa problemática como baliza do seu trabalho, também vamos assinalar tal característica como um traço distintivo do modo de escrita das redações. Além de ter uma presença forte em nossa colcha imaginária, o retalho originário da grande imprensa nem sempre dá conta de reconhecer que há costuras, nós, avessos nessa amarração.




    Essa leitura é útil para caminharmos no propósito de evidenciar que o jornalismo se faz por conexões. Qualquer grande fábrica trabalha com insumos, para ficarmos em um problema inicial. Mais adiante, veremos que uma série de outras fábricas também colocam seus retalhos nessa colcha jornalística. Do ponto de vista teórico, reconhecer que há insumos significou entender gradativamente que a informação não circula como em uma esteira, seguindo o caminho de uma ponta a outra. Digamos que a fábrica passa a ser percebida como uma engenharia mais complexa, em que é difícil definir claramente o início e o fim da produção. Para se chegar a essa perspectiva, foi fundamental a percepção de que a linguagem é dialógica. E nessa caminhada, uma verdadeira revolução se deu também no modo de compreender as audiências. Em resumo, a interação é algo fundante da prática jornalística, assim como de qualquer outra prática social.




    Mas há também toda uma organização para a incidência na mídia. Nesse ponto, o debate se torna menos amistoso (FAUSTO NETO, 2009). Se falamos que a costura proposta pela imprensa de referência dificilmente reconhece que há um avesso, não é difícil imaginar o que ocorre quando uma série de esforços são empreendidos no desvelamento desses bastidores. E essas iniciativas partem de agentes os mais diversos: são organizações do terceiro setor que monitoram e criticam a cobertura da imprensa, empresas que publicam as perguntas enviadas pela imprensa antes que a matéria seja veiculada nos jornais, além de todo um processo de qualificação para o relacionamento com a mídia, como o treinamento das fontes.




    Há conceitos bem interessantes que tentam dar conta desses processos. José Luiz Braga (2006) nos fala sobre a existência de um terceiro subsistema, ao lado dos de produção e recepção, em que a sociedade interage sobre a mídia. Em Chaparro (2001), encontramos a ideia de uma “revolução das fontes”. Já Waisbord (2009b) foca sua atenção no processo de advocacy junto à imprensa protagonizado por organizações da sociedade civil. Sem entrar nas especificidades de cada uma dessas formulações, buscamos apenas indicar o quanto a tessitura jornalística proposta pelos grandes veículos se dá necessariamente com base na costura de vários outros textos. Pela perspectiva que sugerimos já na introdução deste artigo, assinalamos a riqueza de considerar cada uma dessas práticas como parte do jornalismo elas mesmas, e não apenas quando bem-sucedidas em sua tarefa de incidência. Até mesmo porque, retomando a leitura relacional colocada anteriormente, essa interação se dá também de maneira difusa, todo o tempo.




    Outro caminho em nosso esforço de ampliação dos horizontes é colocado também pelos investimentos em produções jornalísticas próprias. Ao longo dos tempos, de maneira geral, tais esforços foram rotulados como mídia alternativa. Sobre a produção assim nomeada, recai a expectativa de uma identidade com grupos comunitários e/ou afetados por algum problema e a ideia de uma produção mais amadora. A mídia alternativa normalmente é vista como um contraponto à grande imprensa, dando espaço às perspectivas por ela negligenciadas. E embora sejam iniciativas antigas, mobilizam poucas reflexões enquanto experiências jornalísticas.




    Mas as pequenas fábricas têm chamado cada vez mais atenção, muitas vezes também acusadas de ocupar um espaço que não lhes pertence. São os jornais produzidos por organizações “interessadas”, com o envolvimento de jornalistas, voltados para audiências mais amplas e com grande semelhança em relação aos formatos e aos esquemas narrativos jornalísticos tradicionais. Em resumo, temos jornais com cara de jornais, muitas vezes feitos por jornalistas, mas fora do marco de uma empresa autônoma e exclusivamente dedicada a esse fim. Tais iniciativas vêm sendo protagonizadas por organizações sociais, governos, empresas, Igrejas, entre uma série de outros atores. Um dos pesquisadores sobre o tema, Francisco Sant’anna (2009), chegou a cunhar a expressão “mídia das fontes”, ou seja, mídias mantidas e administradas por atores sociais tradicionalmente vistos como fontes de informação. Embora haja uma série de estudos sobre essas experiências, não raro, as discussões caminham para o questionamento da legitimidade de tais práticas, deixando de explorar uma série de especificidades interessantes das escritas jornalísticas propostas.




    Para os propósitos desta reflexão, é importante considerar que as redações não “tecem” sozinhas. Destacamos em um primeiro momento o quanto a escrita das redações dialoga com uma série de outras práticas e insumos, reivindicando que todas essas iniciativas são parte do jornalismo e não apenas parte de um processo das redações. Também no caso das produções próprias, chamamos atenção para a necessidade de explorar o lugar dessas iniciativas. Vemos, por exemplo, o quanto várias histórias vão sendo tecidas nesses espaços, oferecendo também lastro para as narrativas que chegam a ganhar os grandes veículos. Mas, para além disso, são redes que cada vez mais alimentam as trocas informativas, compondo a paisagem jornalística por elas mesmas. Agora, é interessante perceber que, por mais alternativas e autônomas que se pretenda uma série de outras experiências, elas também estão em diálogo e constituem avessos e direitos, ou seja, reservam à invisibilidade uma série de questões.




    Colchas




    A analogia da costura, com seus avessos e direitos, nos ajuda a compreender que uma dada experiência jornalística não pode ser explicada e explorada unicamente a partir da face mais visível de seus produtos. É preciso apanhá-la entre um direito e um avesso, na necessária conexão com tantos outros direitos e avessos. Por esse caminho é possível indicar que as várias experiências estão intimamente conectadas com outras tessituras e, nesse sentido, necessariamente imbricadas na escrita dos acontecimentos jornalísticos.




    Duas contribuições teóricas ajudam a localizar essa leitura e oferecem caminho para a continuidade das reflexões. A primeira delas indicamos em Mouillaud (1997), que, ao tratar dos dispositivos de informação, nos diz sobre os quadros de visibilidade. “Parece-nos que toda e qualquer informação, engendra o desconhecido, no mesmo movimento pelo qual informa [...]” (p. 39). E o que está fora de quadro permanece: “[...] é testemunho de uma presença mais inquietante, a qual não se pode mais dizer que existe, mas, preferencialmente, que ‘insiste’ ou ‘subsiste’ [...]” (p. 41). Se assumimos esse mecanismo como válido para o modo de operar de todo e qualquer dispositivo de informação, podemos pensar em um sistema jornalístico que se constitui pelo bordejamento de diferentes campos de visibilidade, assim como se bordejam os diferentes retalhos, na face avessa e direita de uma colcha.




    Outra inspiração nos é dada pela etimologia da palavra texto. “Texto que vem de textu (tecido) e de textere (fazer com fios, tramar, urdir). Logo, um ‘texto’ surge como obra tecida e como um tecer (LEAL; ANTUNES, 2011a, p. 22). Os jornais – impressos, televisivos, radiofônicos, alternativos, etc. – se apresentam como “tecidos”, ou seja, são uma materialização do texto jornalístico. Mas considerados como parte de um sistema maior, podem ser constantemente reinventados. Guardam, assim, uma potência do tecer. É nessa perspectiva que buscamos ver como algumas experiências jornalísticas podem ser mais bem compreendidas se tomadas em relação – e não comparadas – como uma escrita maior.




    No geral, é colocada uma dicotomia entre as produções jornalística das redações e todos os demais investimentos jornalísticos que se dão fora delas, como se os últimos comprometessem a legitimidade das primeiras. Sobre o que se debruçam tais esforços – do que fala o jornalismo – é tema para toda uma reflexão, mas a provocação que propomos é que essa escrita se dá em diálogo e pode assumir materializações diversas.




    Assumir que os contornos do jornalismo possam ser um tanto mais amplos do que muitas vezes se pretende coloca questões interessantes em cena. Obriga a reconsiderar, por exemplo, a noção de tempo com que opera o jornalismo: aquilo que é novidade na grande imprensa, muitas vezes está sendo gestado muito antes, do ponto de vista jornalístico mesmo, em outros espaços. E todas essas escritas estão conectadas, são recursivas, provocam-se e criam lastros umas para as outras, sem expectativas de que esta ou aquela prática dê conta de tudo o que se espera do jornalismo. Retomando a resposta ensaiada na introdução, não falamos de um mesmo, é certo, mas tratamos de experiências que participam de uma mesma tessitura.




    Síntese da questão




    Usamos o termo jornalismo frequentemente assim, no singular. Esse uso sugere que há um único e mesmo jornalismo, cuja diversidade seria algo como variações pequenas, sem maiores implicações. A pergunta se é tudo um “mesmo” jornalismo, então, revela-se perigosa e importante. Perigosa, porque pode sugerir um gesto comparativo, que levaria a perspectivas normativas que, ao fim e ao cabo, acabariam por hierarquizar bons e maus, melhores e piores jornalismos. Importante, porque faz ver a diversidade daquilo que chamamos jornalismo, diversidade que, a exemplo de uma colcha de retalhos, tem avessos, costuras, harmonias e desarmonias.


  




  

    CAPÍTULO II....................................................................................................................




    Quem faz a agenda?




    Eliziane Lara




    Na década de 1970, Maxwell McCombs e Donald Shaw formularam a hipótese do agenda-setting, que alcançou uma repercussão significativa no campo de estudos da Comunicação. Em linhas gerais, ela propõe que os meios de comunicação de massa são capazes de definir os temas que irão pautar a conversa pública cotidiana, concepção sintetizada na conhecida formulação de que os meios não são capazes de determinar “o que” as pessoas pensam, mas dizem “sobre o que” elas devem pensar (MCCOMBS, 2004). No entanto, estudos dedicados à revisão dessa teoria passam a considerar a força dos enquadramentos propostos pela mídia. Nessa nova visada, reconsidera-se a competência dos meios em pautar não somente os assuntos mas também as abordagens que serão privilegiadas no debate público.




    Neste trabalho não temos como proposta detalhar as proposições do agenda-setting, mas partindo da premissa de que os meios de comunicação participam de modo significativo da definição dos temas que serão discutidos pela sociedade, propomos algumas reflexões que podem ser traduzidas da seguinte maneira: Quem está interessado em inserir temas nesta agenda? Quem tem o poder de definir o que fará parte e o que ficará de fora dela? O que está em jogo nessa tomada de decisão? Quais são os critérios que orientam essas escolhas?




    Todo mundo de olho




    Na sociedade contemporânea, muito do que sabemos chega até nós por meio de produtos jornalísticos. Basta pensar na cobertura sobre os conflitos no Oriente Médio ou, nem é preciso ir tão longe, se consideramos a forma pela qual acompanhamos o campeonato estadual de futebol ou sobre modo como ficamos sabendo de algumas decisões tomadas pela câmara de vereadores do nosso município. Diante desse modo de organização social, os meios de comunicação exercem um papel tão importante que, em alguns aspectos, se determinado tema ou problemática não é abordado por eles, é como se não existisse ou pelo menos não possuísse a relevância necessária para receber atenção do poder público e da população em geral.




    É fácil compreender este raciocínio quando observamos a árdua busca por um lugar na cena midiática empreendida por uma série de organizações e movimentos que lutam pela melhoria das condições de vida de determinados grupos, como mulheres, crianças, homossexuais, pessoas com deficiência, negros, indígenas e idosos, entre outros. Também há aqueles que se articulam em torno de causas que não se ligam a parcelas específicas da população, como a defesa do meio ambiente, o combate à corrupção e os movimentos pela paz. E nem só de bandeiras politicamente corretas vive a “corrida” por um espaço na pauta dos meios de comunicação. Representantes de posturas mais conservadoras também atuam para alcançar um lugar sob os holofotes midiáticos, assim como aqueles que defendem interesses que estão no âmbito privado, como as empresas.




    Mesmo atuando em universos tão distintos e muitas vezes conflitantes, esses atores têm em comum a necessidade de que seus argumentos (ou produtos) ganhem visibilidade. E um dos principais caminhos para que isso aconteça é a aparição em produtos jornalísticos. Nesse aspecto é necessário ter clareza que esses veículos configuram uma arena importante, mas não são espaços exclusivos para que os temas se tornem visíveis. Mídias digitais, cinema, programas de entretenimento e peças de publicidade, para citar apenas alguns, também desempenham papéis relevantes quando o assunto é tornar visível uma determinada questão.




    No caso brasileiro, as novelas ocupam posição de destaque devido ao grande público que conseguem alcançar e à diversidade de temas que já abordaram, tais como a violência contra a mulher, as diversas formas de preconceito, as questões que afetam as pessoas com deficiência, entre vários outros. Entretanto, muitas vezes essa visibilidade pode atingir resultados considerados negativos do ponto de vista dos movimentos sociais, como ocorreu com a novela Torre de Babel, veiculada pela Rede Globo de Televisão, que abordou a relação homoafetiva entre duas mulheres (MAIA, 2008).




    No entanto, cada uma dessas formas tem um tipo de reconhecimento por parte do público. No caso das ações publicitárias, a associação com a visibilidade é bastante evidente; afinal, dar publicidade a alguma coisa é torná-la visível, conhecida pelo público. Em peças que têm esse caráter, exaltar as qualidades de determinado produto ou a “retidão” de uma causa é um gesto já esperado. Isso não torna inócua esse tipo de ação, mas ela é vista pelo público de um modo distinto do que ocorre com um conteúdo jornalístico. Deve-se levar em conta também que o espaço da publicidade é pago, e que o espaço editorial não tem preço ou pelo menos não deveria ter. Além disso, o jornalismo se apresenta como uma atividade credível, que tem como princípios a apuração dos fatos e a isenção dos jornalistas, profissionais que seriam destituídos de motivações particulares e que produziriam, portanto, notícias pautadas apenas pelo interesse público. Em que pese esse discurso de autolegitimação do jornalismo, sabe-se que muitas vezes o público encara essa atividade com desconfiança e questiona o alegado compromisso com a verdade e a isenção. É nesse cenário de tensões que a atividade jornalística participa da construção da pauta que norteia a conversa pública.




    De tudo um pouco




    Basta mover a barra de rolagem num portal de notícias, folhear a edição de um diário ou ouvir a escalada do noticiário no rádio para observar que tudo, ou quase tudo, tem potencial para se tornar notícia. Para compreender como a definição do que entrará na pauta se processa, uma corrente forte nos estudos do jornalismo dedica-se ao apontamento dos valores-notícia, elementos que guiariam os jornalistas no momento de decidir o que merece ocupar o limitado e nobre espaço do noticiário (TRAQUINA, 2002b; WOLF, 1987). Nesse arranjo, é como se os jornalistas olhassem para os fenômenos do mundo com uma cartela de valores à mão. Os fenômenos que atendessem àqueles critérios estariam aptos a entrar na pauta do jornal.




    No entanto, um olhar mais atento revela que os processos jornalísticos não se desdobram dessa maneira. Um sintoma do descompasso entre o que prevê a teoria e o que ocorre no cotidiano das redações é que, para os jornalistas, deveria ser uma tarefa simples responder o que faz com que determinado tema se torne notícia, pois é o domínio dessa competência que os distingue como profissionais. Entretanto, é comum manifestarem certo desconforto diante desse tipo de questão. Uma resposta apresentada com frequência é que se orientam pelo “interesse público” ao escolher os assuntos que serão abordados pelo noticiário.1 O argumento parece convincente se consideradas matérias sobre golpes, economia e política. Afinal, esses assuntos podem trazer consequências diretas para os cidadãos, portanto tornam-se objeto de interesse coletivo. No entanto, essa justificativa perde força quando observamos boa parte dos temas publicados pelos veículos de imprensa. E este é um exercício interessante a ser feito. Basta o leitor entrar num portal de notícias ou folhear qualquer jornal que esteja ao seu alcance para ver quantos dos textos publicados podem ser considerados como correspondentes efetivos daquilo que se considera “interesse público”. Sabemos que a discussão do que se poderia definir como “interesse público” é complexa e, para ser realizada de modo satisfatório, exigiria um outro trabalho. Neste texto a tomamos no sentido em que é comumente usada, com o intuito apenas de demonstrar que é insuficiente para explicar as decisões tomadas no âmbito dos veículos de imprensa.




    É importante atentar, por exemplo, para a diferença que muitas vezes os próprios jornalistas destacam entre interesse público e interesse do público. No caso de portais, o campo das notícias mais lidas é bastante profícuo para que se faça essa observação, pois mostra como não há, necessariamente, correspondência entre os temas que despertam o interesse do público com questões podem concernir diretamente à vida dos cidadãos. A proposta deste breve exercício de análise não é separar o joio do trigo, ou seja, estabelecer uma classificação entre as notícias mais ou menos importantes, mas sim perceber o quanto a noção de interesse público é difícil de ser delimitada e se mostra frágil para explicar as decisões que levam à definição daquilo que é ou não noticiável.




    O alegado interesse público também é insuficiente para justificar o fato de que muitas das violações de direitos de grupos minoritários não encontram espaço nos produtos jornalísticos, uma vez que essas minorias são assim identificadas em termos “simbólicos”, mas representam uma parcela significativa da população, senão a maior parte, como é o caso dos negros e das mulheres. Logo, as questões que afetam esses grupos deveriam encontrar ressonância nos produtos jornalísticos.




    Além do interesse público, a noticiabilidade ou os valores-notícia também são acionados com frequência na tentativa de explicar por que determinados assuntos entram ou são excluídos do noticiário. Assim, a proximidade com o público, o envolvimento de uma figura reconhecida e o impacto daquele acontecimento, são apontados, por exemplo, como valores que orientam os jornalistas nessa tomada de decisão. A ampla lista de critérios utilizados nessa seleção é ampla e é usada para explicar os motivos que levam o “inesperado” a ser notícia que se construiu uma máxima bastante conhecida entre os jornalistas: “se o cachorro morde o homem não é notícia, mas se o homem morde o cachorro é notícia”, ainda que o noticiário esteja repleto de notícias de homens atacados por cães. Essa simples (ou mesmo simplória) constatação aponta que apenas o manejo de valores-notícia não é suficiente para explicar por que determinados acontecimentos atravessam a peneira (ou o portão, para usar uma metáfora cara a outra teoria, a do gatekeeper) e ganham espaço no noticiário. Como esclarece Shoemaker (2006), a noticiabilidade não é uma característica natural ou intrínseca dos acontecimentos. Trata-se de um “julgamento mental, um construto cognitivo que pode apenas de forma tangencial prever aquilo que se tornará notícia atualmente” (SHOEMAKER, 2006, p. 110, tradução nossa).




    Uma pesquisa empreendida por Shoemaker e Cohen (SHOEMAKER, 2006) ajuda a elucidar esse modo de compreensão. Os autores propuseram que jornalistas e leitores de dez países elaborassem um ranking com os critérios que consideravam mais importantes no momento de definir o que deve entrar na pauta dos jornais. Depois, compararam esses critérios com os assuntos que efetivamente ganharam destaque nos veículos e observaram que não havia correspondência direta entre eles, ou seja, os temas que ganharam maior espaço não correspondiam aos valores apontados como os mais importantes.




    Não se trata, contudo, de jogar por terra o conhecimento construído em torno da noticiabilidade. O que o estudo revela é que os valores podem até se configurar como um pertinente instrumento de leitura para os produtos jornalísticos depois de prontos, mas não parecem ser as principais balizas a orientar as decisões tomadas cotidianamente pelos jornalistas. Aliás, Shoemaker (2006) aponta para um caminho interessante e propõe que pode ser mais produtivo para as pesquisas no campo do jornalismo se debruçarem sobre o interstício existente entre os valores apontados como relevantes e o que é efetivamente publicado pelos jornais. Na rotina de trabalho das redações, a leitura dos acontecimentos à luz dos valores-notícia se dá em meio à negociação com uma série de outros elementos, como veremos no item seguinte. Portanto, não é possível apontar para todas as notícias quais foram os valores que, a priori, fizeram com que alcançassem tal status.




    O assédio capitaneado pelas assessorias




    Até este ponto, temos nos empenhado em compartilhar o entendimento de que as características daquilo que se tornará notícia não são intrínsecas aos fenômenos reportados, mas se constroem em meio a uma complexa rede de relações. Nesse sentido, é muito importante ter em vista o papel-chave desempenhado pelas assessorias de imprensa nesta trama.




    Os assessores têm como missão principal ofertar à imprensa temas e abordagens que sejam de interesse dos seus assessorados, que, como vimos, compõem um espectro variado, abrangendo de movimentos e organizações a empresas e governos. As abordagens são aspectos que merecem atenção, pois aos assessorados não basta que a imprensa trate do assunto de seu interesse, mas é necessário que ela o faça na perspectiva que aquele que sugeriu considere mais adequada. Por exemplo, se uma associação de magistrados que atua na área da infância sugere à imprensa uma pauta relativa às condições em que se encontram os centros socioeducativos destinados aos adolescentes em conflito com a lei, a proposta não terá sido plenamente atingida ou terá mesmo efeitos contrários, caso algum veículo se disponha a abordar o tema e reforce um viés de criminalização desses adolescentes, sugerindo que o melhor seria a redução da idade penal e o encaminhamento desses jovens a presídios. No entanto, esse é um risco que se corre ao sugerir uma pauta para a imprensa, mesmo que a sugestão apresente argumentos que apontem para uma direção bastante explícita.




    O que se observa é que a possibilidade de o “tiro sair pela culatra” parece ainda não ser capaz de fazer frente aos benefícios que a visibilidade pode proporcionar. Por isso, investe-se na elaboração de estratégias que tenham maior chance de alcançar bons resultados do ponto de vista dos assessorados, o que se manifesta num investimento considerável em atividades de assessorias de imprensa. De acordo com a Federação Nacional dos Jornalistas (Fenaj), as assessorias compõem o setor que mais emprega jornalistas no Brasil (FENAJ, 2007). Em consonância com esse quadro, é possível encontrar uma série de guias e manuais para os assessores.2
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